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ANEXO ÚNICO

XLV CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
1. Trata a espécie de questão relativa ao cumprimento de decisões judiciais proferidas em Mandados de Segurança impetrados contra ato da Procuradora-Geral de Justiça que, na sua condição de Presidenta do XLV Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, em conjunto à comissão examinadora do referido certame, houve por indeferir todos os recursos administrativos que contra as provas objetivas foram interpostos.


O Segundo Grupo Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, através, dentre outros, dos MS nºs 70031396591,  70031242019, 70031387202
 , houve por deliberar pela nulidade das perguntas formuladas sob os nºs 49, 50 e 75, afastando, todavia, as alegações quanto as demais questões que foram impugnadas.


Sinteticamente, assim, as questões de nºs 49 e 50 tiveram declaradas sua nulidade, força de não estarem previstas explicitamente no Edital, e a última,  à vista de contradição entre o entendimento de uma Turma do STF e a Súmula editada pelo Superior Tribunal de Justiça (Súmula nº 330).


Vale referir que o Conselho Nacional do Ministério Público, tal qual a comissão de concurso, atestou a higidez das questões propostas neste certame, julgando improcedente todas as reclamações a ele levadas quanto a várias das questões formuladas, inclusive, pois,  àquelas que tiveram declaradas suas nulidades pelo Tribunal de Justiça Estadual
.


Tal situação criou um impasse jurídico na forma de dar efetividade às decisões judiciais. Tudo porque, quando determinado o cumprimento dos Mandados de Segurança, já realizada a segunda etapa do certame sem que alguns candidatos tivessem obtido medida liminar. Conquanto isto, a decisão impunha a realização de uma nova prova para aqueles que estivessem beneficiados pela decisão, sem medida liminar, e que alcançaram o ponto de corte estabelecido originalmente.


Afora isto, diariamente, agora, estão a ingressar novas decisões judiciais estendendo aos demais candidatos – em situação idêntica àqueles já beneficiados com os mandamus proferidos - a solução encontrada pelo colendo Segundo Grupo Cível
.

Frente a esta situação, repito, há que se dar uma solução equânime e que esteja de acordo com os princípios que informam o sistema constitucional. Tudo de maneira a adequar a solução judicial encontrada à situação do concurso em apreço.

2. Princípio da isonomia.


A Constituição Federal de 1988, consabido, trouxe, na esteira da tradição constitucional brasileira, como um dos seus princípios fundamentais, o princípio da isonomia, previsto expressamente no art. 5º, “caput”. Tal princípio, registre-se, inspirou, dentre outros capítulos, o sistema que regulamenta a forma de ingresso no serviço público (art. 37, II, da CF).

A doutrina, aliás, é remansosa ao tratar deste princípio e suas implicações no cenário jurídico brasileiro. Bem afirma o professor Alexandre de Moraes, que “A Constituição Federal de 1988 adotou o princípio da igualdade de direitos, prevendo a igualdade de aptidão, uma igualdade de possibilidades virtuais, ou seja, todos os cidadãos têm o direito de tratamento idêntico pela lei, em consonância com os critérios albergados pelo ordenamento jurídico
. Celso Antônio Bandeira de Mello, a sua vez, ao enfrentar o tema em sede de sua aplicação, salienta que “discriminações que decorram de circunstâncias fortuitas, incidentais, conquanto correlacionadas com o tempo ou a época da norma legal, não autorizam a se pretender que a lei almejou desigualar situações e categorias de indivíduos. E se este intento não foi professado inequivocadamente pela lei, embora de modo implícito, é intolerável, injurídica e inconstitucional qualquer desequiparação que se pretenda fazer”
.

Do Supremo Tribunal Federal, a propósito, colhe-se precedente paradigmático que bem assenta o tema, onde se traduz que “O princípio da isonomia, que se reveste de auto-aplicabilidade, não é — enquanto postulado fundamental de nossa ordem político-jurídica — suscetível de regulamentação ou de complementação normativa. Esse princípio — cuja observância vincula, incondicionalmente, todas as manifestações do Poder Público — deve ser considerado, em sua precípua função de obstar discriminações e de extinguir privilégios (RDA 55/114), sob duplo aspecto: (a) o da igualdade na lei e (b) o da igualdade perante a lei. A igualdade na lei — que opera numa fase de generalidade puramente abstrata — constitui exigência destinada ao legislador que, no processo de sua formação, nela não poderá incluir fatores de discriminação, responsáveis pela ruptura da ordem isonômica. A igualdade perante a lei, contudo, pressupondo lei já elaborada, traduz imposição destinada aos demais poderes estatais, que, na aplicação da norma legal, não poderão subordiná-la a critérios que ensejem tratamento seletivo ou discriminatório. A eventual inobservância desse postulado pelo legislador imporá ao ato estatal por ele elaborado e produzido a eiva de inconstitucionalidade.” (MI 58, Rel. p/ o ac. Min. Celso de Mello, julgamento em 14-12-90, DJ de 19-4-91, grifo nosso).

E tal, é de tão intensa importância, que Canotilho ao tratar do Estado de Justiça, lembra que “Embora a idéia de justiça compreenda diversas esferas, nela está sempre presente (embora com ela não se identifique) uma idéia de igualdade: direito a ser considerado como um igual”(Rawls), “direito a ser titular de igual respeito e consideração (Dworkin)”, “direito a iguais atribuições na comunidade política” (Ackerman, Habermas), “direito a ser tratado igualmente pela lei e pelos órgãos aplicadores da lei” (grifo nosso)
.
Radica nisto, assim, a essência do sistema de ingresso no serviço público nacional, onde o concurso público é pressuposto inarredável, sendo o princípio da igualdade sua base fundamental.

Veja-se que a doutrina tradicional do direito administrativo brasileiro sempre fundou sua conceituação na afirmação da isonomia. Lembro, a este propósito, que o professor Hely Lopes Meirelles acentuava que efetivamente “O concurso é o meio técnico posto à disposição da Administração Pública para obter-se moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço público e, ao mesmo tempo, propiciar igual oportunidade a todos os interessados que atendam aos requisitos da lei, fixados de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, consoante determina o art. 37, II, da CF” (grifo nosso)
.

Carmen Antunes Rocha, a seu modo, na mesma linha, salienta que “É pelo concurso público que se concretiza a igualdade de oportunidades e a impessoalidade na seleção do servidor, impedindo-se tanto a pessoalidade quanto a imoralidade administrativa” (grifo nosso)
.


É bem verdade que tal princípio está adstrito, como todo o sistema constitucional, ao princípio da proporcionalidade
.


Todavia isto, tema que será abordado mais adiante, resta pacífico que “O concurso público é o processo administrativo pelo qual se avalia o merecimento de candidatos à investidura em cargo ou emprego público, considerando-se as suas características e a qualidade de funções que lhe são inerentes”
.

3. Princípio da Segurança Jurídica.


Tão farta nossa literatura jurídica no que respeita ao princípio da igualdade, também o é quando trata do princípio da segurança jurídica.


É bem verdade que hoje é esta realidade. Até pouco tempo, todavia, o tratamento ao tema era primordialmente dado atento apenas as garantias constitucionais da coisa julgada, ato jurídico perfeito e ao direito adquirido. Mais recentemente é que os autores passaram a se preocupar com a inflexão do tema, em face da administração pública e da confiança de seu agir sobre a vida e direitos do administrado.

O professor Almiro do Couto Silva, em abordagem marcante sobre o assunto, alguns anos atrás, inclusive, trouxe a debate o tema em apreço, pontuando que “Há hoje pleno reconhecimento de que a noção de Estado do Direito apresenta duas faces. Pode ela ser apreciada sob o aspecto material ou sob o ângulo formal. No primeiro sentido, elementos estruturantes do Estado de Direito são as idéias de justiça e de segurança jurídica. No outro, o conceito de Estado de Direito compreende vários componentes, dentre os quais têm importância especial: a) a existência de um sistema de direitos e garantias fundamentais; b) a divisão das funções do Estado, de modo que haja razoável equilíbrio e harmonia entre elas, bem como entre os órgãos que as exercitam, a fim de que o poder estatal seja limitado e contido por “freios e contrapesos” (checks and balances); c) a legalidade da Administração Pública e, d) a proteção da boa fé ou da confiança (Vertrauensschutz) que os administrados têm na ação do Estado, quanto à sua correção e conformidade com as leis”
(grifo nosso). 

         Celso Bandeira de Mello, neste mesmo caminho, assenta que a lealdade e a boa fé são condições essenciais ao convívio jurídico, e regras que devem, obrigatoriamente, ser respeitadas pela administração 
.

          Juarez de Freitas, por sua vez, citando Norbert Achterberg, salienta que "também decorre do Estado de Direito o comando da proteção da confiança. O cidadão deverá ser protegido na sua confiança na legalidade da ação administrativa" 
.

           Mais adiante, refere o jurista, em consideração bem adequada ao tema em apreço que “No atinente ao princípio da segurança jurídica, dimanante, como os demais, da noção mesma do Estado democrático, significa que a Administração Pública deva zelar pela estabilidade e pela ordem nas relações jurídicas como condições para que se cumpram as finalidades superiores do ordenamento. A estabilidade fará, por exemplo, que em certos e excepcionais casos, como visto no capítulo I, a Administração tenha o dever de convalidar atos irregulares na origem. É que sem estabilidade não há justiça, nem paz, tampouco respeito às decisões do soberano. Por mais incertas que sejam as circunstâncias da vida, esta somente se torna racionalmente experimentável se houver um horizonte de previsibilidade estatal, em que a entropia ceda lugar à organização, ao método, à fundamentação” 
.

             Tudo porque, repete-se, o administrado tem confiança na correção do agir do administrador público, que por vezes, tais como no caso concreto, caminha em zona jurídica nebulosa
.

             Odete Medauer, a propósito, salienta que “Em essência, segurança jurídica diz respeito à estabilidade das situações jurídicas. Expressa a condição do indivíduo como sujeito ativo e passivo das relações sociais, quando podendo saber quais são as normas jurídicas vigentes, tem fundadas expectativas de que elas se cumpram. A sociedade necessita de uma dose de estabilidade, decorrente, sobretudo do sistema jurídico. A segurança jurídica permite tornar previsível a atuação estatal e esta deve estar sujeita a regras fixas. Diz respeito, assim, à estabilidade da ordem jurídica e à previsibilidade da ação estatal”
.

           Nesta senda, diversos dispositivos constitucionais e infra-legais privilegiam a segurança jurídica, valendo lembrar, dentre outros, as já citadas garantias constitucionais (art. 5º, XXXVI), além daqueles expressos, exponencialmente, na Lei nº 9.784, em seu art. 2º, “caput”, incisos IV e IX, o art. 113 do Código Civil, enfim, uma gama enorme de dispositivos que indicam a adoção da segurança jurídica como vetor principiológico do sistema legal brasileiro.

4. Da interpretação do sistema.

            Enfim, à vista do acima enunciado, fácil ver e demonstrar que princípios, tais como a segurança jurídica e isonomia, servem como elementos fundamentais na valoração interpretativa que se deve dar aos atos administrativos que envolvam eventual colisão de princípios, vez que, consabido, entre princípios não há antinomias
.

            Neste norte, Daniel Sarmento premiou a comunidade jurídica com relevante obra tratando da Ponderação de Interesses na Constituição Federal, salientando que as ponderações devem respeitar o núcleo essencial dos direitos fundamentais, acabando o ilustre autor por lembrar lição antiga de que ponderação é sinônimo de prudência e bom senso
.

            Canotilho, por sua vez, tratando das situações de eventual tensão de princípio, recorre à assertiva de que estes podem ser objeto de concordância prática, consoante seu peso e as circunstâncias do caso
.

            Na literatura gaúcha, marcante, aliás, a obra do professor Lênio Streck,
 deixando assentado o caráter deontológico dos princípios constitucionais e seu papel na hermenêutica constitucional. Princípios, mais do que mandatos de otimização, são normas. Obrigam. E, ao mesmo tempo, protegem o cidadão. É dessa imbricação entre a isonomia, a igualdade, a segurança jurídica e a confiança que exsurge a idéia de interpretação adequadora, de caráter sistemático. A resposta adequada a Constituição decorre desse “processo hermenêutico”, complementa o autor.

            Não querendo, ademais, alongar-me em considerações principiológicas e de hermenêutica constitucional, de todos conhecidas, cumpre, após traduzir brevemente estes elementos balizadores, enfrentar o caso concreto.

5. Do caso sob análise.

            Na espécie, objetivamente, foi realizada a primeira etapa do concurso para ingresso na carreira do Ministério Público, realizando-se a segunda fase do certame, que consistia nas provas escritas.

            Entrementes, como dito e realçado no relatório, houve o julgamento de inúmeros mandados de segurança concedendo pontuação a candidatos diversos, fazendo com que estes pudessem realizar a prova escrita, quando esta, todavia, já havia sido realizada.

            Como solver este impasse, sem, entretanto, ferir os princípios da isonomia e da segurança jurídica? Explico, porque se faz necessária a consideração: como realizar uma nova prova
 para um sem número de candidatos, quando todos os demais já fizeram este exame? Tal agir não estaria a violar a igualdade, base ancilar do certame? E, em cumprindo a decisão, haveria, para se respeitar o Edital, obrigatória alteração do ponto de corte?

            Depois de muito meditar, analisar o caso frente aos princípios acima enunciados, parece correto que dever-se-ia anular toda segunda etapa do certame, mantendo-se, todavia o ponto de corte estabelecido inicialmente. Tudo para privilegiar a segurança jurídica – daqueles que confiaram no agir da administração, sendo que esta tinha sua ação roborada pelo Conselho Nacional do Ministério Público-, bem como na isonomia, que não permitiria a realização de uma prova diferente para os candidatos que seriam beneficiados pela medida judicial.

           Vale registrar, ademais, que frente à posição aqui anunciada, se faz imprescindível, pelo princípio da isonomia e da boa-fé que marca o agir do Ministério Público como Instituição, estender a todos os beneficiados os efeitos da decisão judicial aqui em debate.

           E assim o é, até por força de que a administração, a fim de privilegiar o interesse público e dos próprios candidatos, optou por não recorrer das decisões proferidas. Tudo a conceber e tratar a coisa julgada como efetivamente ela o é, ou seja, um método eficaz de solução de conflitos e de se alcançar a paz social
.

              Frente a esta situação, não resta outra alternativa à comissão do concurso que, mantido o ponto de corte estabelecido, ou seja, de 61 questões, estender o conteúdo do decidido em juízo a todos que fizeram a primeira prova objetiva. Como consequência, sem descurar de que a isonomia é base de todo sistema de concurso público, anular toda segunda fase, e marcar novo exame, assim, para todos os candidatos que tiverem 61 questões tidas como certas na primeira fase.

                Desta forma, está-se a anular as provas realizadas na segunda fase, porque, se assim não fosse feito, estar-se-ia criando uma  situação de flagrante desigualdade, incompatível, pois, com o estamento principiológico e que lança suas bases sobre todo o regramento da forma de ingresso na administração pública.

                 Vale registrar, ademais, que não passou despercebido que o edital de abertura do concurso mencionava em seu item VI-8, que o ponto de corte faria com que apenas os primeiros 200 candidatos estivessem aptos a prosseguir na segunda etapa do certame
. A decisão que se anuncia, por certo, elevará este número de candidatos e, se reconhece, de certa forma está em contradição ao conteúdo do Edital
.

             Todavia isto, como já mencionado, há que se privilegiar a segurança jurídica e isonomia, além da relevante circunstância de o ponto de corte ser uma prerrogativa da administração, feita em seu benefício. Não há, reforce-se, em um caso como este, apelo que justifique a concessão de valor superior ao Edital do certame frente aos princípios da segurança jurídica e isonomia, e que são, repito, informadores – e sustentáculos - de todo o sistema.

            Enfim, esta é a solução que também melhor se apraz ao interesse público, valendo salientar todos estes aspectos, muito embora o fato essencial de que as decisões administrativas foram referendadas pelo Conselho Nacional do Ministério Público.

             De qualquer sorte, a adoção do deliberado pelo Poder Judiciário em seu Grupo Especializado, além de revelar um profundo respeito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul à Corte perante a qual preferencialmente atua, reflete, também, uma observância efetiva aos princípios da eficiência, segurança jurídica e isonomia, que devem presidir, pois, todas as decisões administrativas.

6. Conclusão

              Assim, ouvido e com aquiescência unânime da Comissão de Concurso, atenta, pois, ao conteúdo do Edital do Certame – Capítulo XIX, item 9, decide-se por anular a etapa correspondente à Prova Dissertativa do XLV Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público do Rio Grande do Sul – à vista da quebra do princípio da isonomia que a realização de uma nova prova para os demais candidatos acabaria por importar. Por fim, com base na segurança jurídica e também no princípio da isonomia, mantém-se o ponto de corte outrora estabelecido, estendendo-se, consequentemente, a nulidade das questões 49, 50 e 75, a todos os candidatos que serão por esta decisão beneficiados.

               Marca-se, desde já, as datas de 08, 09, 10 e 11 de fevereiro de 2010, para a realização das provas, devendo-se cientificar todos os candidatos, na forma do Capítulo XIX, item 11, do Edital nº 50/2008-PGJ.

              Porto Alegre,  13 de novembro de 2009


SIMONE MARIANO DA ROCHA,

Procuradora-Geral de Justiça, Presidenta da Comissão do XLV Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público.

� MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA PARA A IMPETRAÇÃO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E VINCULAÇÃO AO EDITAL. QUESTÕES 49 E 50 DA PROVA PREAMBULAR. MATÉRIA NÃO PREVISTA NO EDITAL. QUESTÃO DE Nº 75. ASSUNTO DISSONANTE NÃO APENAS ENTRE O STF E STJ, MAS TAMBÉM NA DOUTRINA. INOBSERVÂNCIA DA REGRA CONTIDA NO ART. 17, § 1º, DA RESOLUÇÃO Nº 14, DO CNMP. QUESTÕES 39, 52 E 82. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 


O exame da matéria por parte do Poder Judiciário prescinde de anterior esgotamento da via administrativa, em virtude do que dispõe o art. 5º, XXXV, da Carta Republicana de 1988. Precedentes.


Tendo a Comissão do Concurso deliberadamente optado no edital por elaborar conteúdo programático de modo descritivo, detalhado e exaustivo, tratando das diversas disciplinas de maneira pontual, tópica, constata-se que os pontos relativos a “Contratos em Espécie” e “Hipoteca”, ao não estarem expressamente elencados como os demais, não poderiam ter sido cobrados. Assuntos que desbordam o instrumento convocatório. Anulação das Questões 49 e 50.


A questão de nº 75 também contém impropriedade, pois que envolve tema cujo tratamento pelos Tribunais Superiores (leia-se: STJ e STF) é diametralmente oposto, não sendo possível a indagação sobre assuntos tais, na forma do enunciado do art. 17, § 1º, da Resolução nº 14, do Conselho Nacional do Ministério Público, sendo fundada, em virtude disso, a alegação de que existiam duas alternativas corretas.


Questões 39, 52 e 82, ausência de comprovação de plano do direito líquido e certo alegado. 


SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA POR MAIORIA, MS Nº 70031387202, DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, j. 09.10.2009.





� Processo de Controle Administrativo, CNMP nºs 734, 781, 782 e 785/2009, Conselheira Maria Ester, julgados improcedentes em 16.09.2009


� Dentre outros, MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. MINISTÉRIO PÚBLICO. INSURGÊNCIA QUANTO À FORMULAÇÃO DAS QUESTÕES NOS 49, 50 E 75. ILEGALIDADE VERIFICADA. DECISÃO MONOCRÁTICA. SEGURANÇA CONCEDIDA, MS Nº 70032786345, DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, j. 19.10.2009.


� Direito Constitucional, 11ª Ed. Pág. 64.


� Conteúdo Jurídico do princípio da Igualdade, 3ª edição, 16ª Tiragem, 2008, pág. 46.


� Direito Constitucional, J.J. Gomes Canotilho, pág. 239.


�  Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, 2008, São Paulo, SP, 34a edição, P. 440.


� Princípios Constitucionais dos Servidores Públicos, Saraiva, pág. 201.


� Por isto a doutrina alemã tem sustentado que o problema da cláusula de desigualdade deve assentar-se na proibição geral de arbitrariedade, verificando-se a existência desta através do princípio da proporcionalidade (Suzane de Toledo Barros, opus citatum, pág. 188).


� Carmen Antunes, opus citatum, pág. 201.


� Revista do Ministério Público, vol. 45, Princípios da legalidade da administração pública e da segurança jurídica no Estado de Direito contemporâneo, P. 35.


�  Discricionariedade e Controle Jurisdicional, Malheiros, 1992, pág. 96,


� O Controle dos Atos Administrativos, pág. 72, Malheiros


� Opus citatum, págs. 75/76.


� Os concursos públicos têm sofrido com a ingerência dos órgãos de fiscalização e mesmo do Poder Judiciário. No CNMP tramitam diversas medidas contra certames realizados em todo o país, valendo pontuar que as medidas naquele órgão ajuizadas contra este certame, foram todas julgadas improcedentes, embora as decisões proferidas pelo Poder Judiciário gaúcho. 


� Segurança Jurídica e Confiança Legítima, publicado “in” Fundamentos do Estado de Direito, Estudos em Homenagem ao professor Almiro do Couto e Silva, pág. 115.


� Ao conceituar sistema jurídico, o eminente Juarez Freitas o considera “como sendo uma rede axiológica e hierarquizada de princípios gerais e tópicos, de normas e valores jurídicos cuja função é a de, evitando ou superando antinomias, dar cumprimento aos princípios e objetivos fundamentais do Estado Democrático de Direito, assim como se encontram consubstanciados, expressa ou implicitamente, na Lei Maior”, (A Interpretação Sistemática do Direito, pág. 44).


� Pág. 203, Lumen Juris.


� Direito Constitucional, pág. 1056.


� Cf. Streck, Lenio Luiz. Verdade e Consenso. 3ª. Edição, em especial o posfácio. Rio de Janeiro, Lúmen, 2009; tb Jurisdição Constitucional e Hermenêutica. 3ª. Ed. Rio de Janeiro, Forense.


� Poderia tal consistir em perda do objeto, porém o Segundo Grupo Cível, às expressas, afastou esta possibilidade quando decidiu o tema (especialmente MS nº 70031396591, Rel. Des. Rogério Gesta Leal), cabendo mencionar, neste sentido, também, o magistério do eminente Des. Araken de Assis, in “Doutrina e Prática do Processo Civil Contemporâneo”, RT, 2001, p. 207


� Bem diz José Frederico Marques que se  trata a coisa julgada,”de exigência de ordem pública e do bem comum, a fim de que a tutela jurisdicional entregue se torne estável, segura e de absoluta indeclinabilidade. Tem, por isso, a res iuducata, fundamento precipuamente político, Instituições, tomo III, Manual, pág. 233.


� 8. Serão considerados aptos a prosseguir no concurso os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) de acertos em cada um dos conteúdos da prova preambular -Conhecimento Jurídico e Língua Portuguesa e que estiverem listados até a 200º (ducentésima) posição na lista de classificação geral.


� Nem se desconhece a premissa de que a administração também se vincula ao Edital por ela firmado, consoante expressamente reafirmado, recentemente, pelo STF, RE 480129/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 30.6.2009. 





PAGE  
14

[image: image3.png]


_1161070491.bin

